
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 674, DE 2015



De autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe dispõe sobre o monitoramento por câmeras em eventos temporários com público igual ou superior a 10 mil pessoas. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, exarar a competente manifestação.


Apesar dos inegáveis méritos que nortearam seu autor, entendemos que a medida não pode ser aprovada, vez que versa sobre matéria de caráter essencialmente local, cabendo ao Município, e não ao Estado-membro, legislar sobre o assunto.


Com efeito, e muito embora o objetivo último do projeto seja a segurança pública – esta de competência legiferante estadual – é inegável que a medida proposta, e por meio da qual se pretende aprimorar a segurança em eventos, passa pela instituição de uma obrigação que está inserida nas competências municipais.


Nesse sentido, é preciso reconhecer que as normas para o funcionamento de eventos ou estabelecimentos são da alçada do ente local, que possui maior proximidade com as questões urbanas, tais como a logística de deslocamentos, iluminação, segurança contra incêndios, tumultos etc. E, por esse mesmo motivo, é o ente local o responsável pela fiscalização desse conjunto de normas que garantem a adequação de um evento ou estabelecimento para o recebimento de público numeroso.


Tanto assim que o próprio projeto, em seu artigo 2°, cita a necessidade de expedição de alvará para a concreta efetivação da norma, atribuindo a competência ao órgão municipal. Trata-se de comando que corrobora a inconstitucionalidade ora citada, pois cria uma obrigação ao Município, algo defeso à iniciativa legiferante deste Parlamento Estadual. 


Diante disso, opinamos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 674, de 2015.




Sala das Comissões, em 
Deputado PAULO CORREA JR

RELATOR
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